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MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUGCAO n° 001, de 06 de novembro de 1992.
DOU s/n°, Secdo 1, pag. 15938/39, 18/NOV/92

Dispde sobre estagio probatdério no
Ministério Publico do Distrito Federal.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO
FEDERAL, usando das atribuic¢des que lhe conferem os artigos 11 e 46 da
Lei Complementar n° 40/81, combinados com o artigo 11, inciso XI, da Lei
n® 7.567, de 19 de dezembro de 1986, bem assim, tendo em consideracdo o
que consta do PA n° 08190.000140/89-31, de acordo com deliberacdo em
Sessdo da presente data,

RESOLVE:

Regulamentar o estdgio probatdério no Ministério Publico do
Distrito Federal como a seguir dispode:

Art. 1° A garantia constitucional da vitaliciedade seréa
adquirida pelos membros do Ministério Publico do Distrito Federal e
Territdédrios mediante aprovagcdo em estadgio probatdério de dois anos de
efetivo exercicio do cargo inicial da carreira, a ser cumprido nos
termos e nas condicdes estabelecidas neste ato.

§ 1° O periodo de estégio probatdério é contado da data em
que o membro do Ministério Publico do Distrito Federal e Territédrios
assumir o efetivo exercicio de seu cargo.

§ 2° Além do desempenho funcional, serd considerada a
conduta pessoal e publica do estagidrio, na medida em gque possa
comprometer a dignidade da Instituicgéo.

Art. 2° Durante o periodo probatdério, o estagidrio exercera
as atribuic¢des do cargo nos diferentes setores de atuacdo do Ministério
Piblico do Distrito Federal e Territdérios, cumprindo fielmente os
deveres a que estiver sujeito. Seu desempenho funcional serd avaliado
especialmente quanto aos seguintes aspectos:

a) idoneidade moral;

b) assiduidade;

c) disciplina;

d) eficiéncia; e



e) conduta profissional.

Art. 3° Enquanto submetido ao estadgio probatdério, o
Promotor de Justica Substituto n&o poderd se afastar do exercicio do
cargo, exceto, por motivo de férias, casamento, luto ou por motivo de
forca maior, nos casos e sob a forma permitidos em lei.

Art. 4° O desempenho funcional de cada estagiario sera
verificado pelo Corregedor-Geral, que poderd delegar tal atribuicédo a
uma comissdo de Promotores de Justica.

Paragrafo dnico. A Comiss&do de Estdgio Probatdrio exerceré
suas atribuig¢des com o apoio técnico e administrativo da Corregedoria-
Geral.

Art. 5° Compete ao Corregedor-Geral elaborar o programa de
estdgio e acompanhar sua execucdo, depois de sua aprovagdo pelo
Conselho Superior do Ministério Publico do Distrito Federal e
Territérios.

Art. 6° O Promotor de Justica em estagio probatdrio devera
enviar a Corregedoria do Ministério Publico, ao final de cada més, uma
cdépia dos seguintes trabalhos de sua autoria:

a) em matéria criminal:

- manifestacdes de arquivamento de inquérito
policial;

- dentncias;

- alegacgdes finais;

- razbdes e contra-razdes de recursos.

b) em matéria civel:

- peticgdes iniciais e contestacdes em processos de
qualquer natureza;

- memoriais de alegacgdes finais;

- razdes e contra-razdes de recursos.

§ 1° Acompanhardo, ainda, a critério do interessado,
documentos que revelem os esforcos feitos no sentido de aprimorar sua
cultura Jjuridica, através de publicacdo de 1livros, teses, estudos,
artigos e pela obtencdo de prémios concedidos por entidades iddneas.

§ 2° A Corregedoria-Geral do Ministério Publico, a vista
das cépias e relatdrios apresentados, anotard seu recebimento em ficha
especial, lancando nela conceito resultante de sucinto relatdrio, onde
serdo levados em conta os seguintes dados:

a) contetdo juridico e poder de convencimento;

b) adequacido técnica e sistematizacdo ldégica;

c) forma grafica e gqualidade de redacéo.

§ 3° O Corregedor-Geral poderd ordenar o comparecimento do
Promotor de Justica em estdgio, para entrevista pessoal, sempre que, a
seu critério, se fizer necessdrio para melhor desempenho funcional e
melhor nivel dos trabalhos apresentados.



Art. 7° 0 Corregedor-Geral do Ministério Publico
comunicaré ao Conselho Superior, as providéncias por ele adotadas ante
o descumprimento do disposto no artigo anterior e em seus paragrafos
em 15 (gquinze) dias apds o prazo previsto para a entrega do material e
relatérios ali estabelecido.

Art. 8° O Corregedor-Geral do Ministério Publico, de posse
de todos os dados e elementos colhidos, inclusive assentamentos
existentes na Divisdo de Pessoal, 06 (seis) meses antes de decorrido o
biénio, apbés entrevista pessoal, reduzida a termo, remeterd ao
Conselho Superior do Ministério Publico relatédrio circunstanciado
sobre a atuacdo pessocal e funcional dos Promotores de Justica em
estidgio, concluindo, fundamentadamente, pela sua confirmacdo ou néio.

Art. 9° Os membros do Conselho Superior e do Colégio de
Procuradores poderdo impugnar, por escrito e motivadamente, a proposta
de confirmacdo contida no relatdério do Corregedor-Geral.

§ 1° O prazo para impugnacdo serda de 10 (dez) dias, a
contar do recebimento do relatdério pelo Conselho Superior, ou de sua
cépia pelo membro do Colégio de Procuradores, a qguem serd enviada,
mediante recibo, pelo Procurador-Geral de Justica.

§ 2° Se apresentada impugnacdo, os autos, serdo devolvidos
ao Corregedor-Geral do Ministério Publico gque mandard notificar o
interessado para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 3° 0Os autos serdo levados a apreciacdo do Conselho
Superior, com parecer conclusivo do Corregedor-Geral do Ministério
Piblico do Distrito Federal e Territdrios.

Art. 10. Se o Conselho Superior do Ministério PuUblico for
contrario a confirmacdo, serd de logo designada a comissdo de Processo
Administrativo, que, sob a presidéncia do Corregedor-Geral, no prazo
improrrogavel de 90 (noventa) dias, apurard o desempenho do estagiario
e opinard pela sua exoneracdo ou confirmacdo no cargo, obedecidos
sempre o0s principios constitucionais do contraditério e da ampla
defesa.

Paragrafo tunico. Durante o periodo em que o estagiario
estiver respondendo ao Inquérito Administrativo, poderd ele ser
afastado de suas func¢des, por determinacdo do Conselho Superior.

Art. 11. A decisdo final do Conselho Superior do
Ministério Publico do Distrito Federal e Territdérios serd proferida
até a data prevista para o término do estdgio probatério,
considerando-se favoravel ao estagidrio, caso ndo formalizada até
aquela data, salvo se ele estiver respondendo a inquérito
administrativo, hipdétese em que serd proferida quando findo este.

Art. 12. A decisdo final, contradria a confirmacdo, seréa
comunicada a autoridade competente para efeito de exoneracéo.



Art. 13. Esta Resolugdo entrard em vigor na data de sua
publicacdo, revogada a Resolucdo n° 014, de 04 de maio de 1989.
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